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IliEJUDiCADO

DEZ

Torna obrigatória a construção de
dependencia destinada a Zeladoria

nas Creches, Postos de Saúde e Es

colas Municipais.
ESIDENTE

lew A Camara Mun- de São Paulo, decreta:

Artigo 1 2 - Fica o Executivo obrigado, quando da construção

de novas Unidades Escolares, Postos de Saúde ou Creches, a fazer constar

do Projeto, uma dependencia destinada a Zeladoria.

Artigo 2 2 - A construção de Zeladoria, conforme o disposto

no artigo 1 2 , se aplica, tambem, aos próprios municipais enunciados, já

construídos.

§ Unico - Para a consecução do disposto no artigo 2 2 , o Exe

cutivo fará constar verba no Orçamento destinada a esse fim.

Artigo 3 2 - O Executivo baixará normas, com relação à ocupa

ção das dependencias destinadas à Zeladoria, bem como à sua eventual de-

-ir	 socupação e horário de trabalho do seu ocupante, no prazo de 60 (sessen
ta) dias.

§ único - A Zeladoria, de que trata o artigo 1 2 , poderá ser

ocupada, eventualmente, por funcionários de firmas especializadas em se-

gurança, contratadas pela Prefeitura.

Artigo 4 2 - As despesas decorrentes da aplicação da presen-

te Lei, correrão por conta de verbas próprias consignadas no Orçamento ,

suplementadas se necessário.

Artigo 5 2 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publi-
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VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI

C60. 0561
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JUSTIFICATIVA

A Imprensa registra, quase que diáriamente, a ação de vândalos

contra Escolas, Creches e Postos de Saúde da Municipalidade, e isso, por

si so, justifica plenamente a apresentação deste projeto de lei.

Assaltos, invasões, depredações vem, de há muito, colocando em

IMO	
desespero Diretoras, •funcionarios, alunos e pais de alunos, sem que 	 se

consiga por um paradeiro nessa situação, em que pese o policiamento feito

pela Polícia Militar e Guarda Civil Metropolitana durante o dia. Esses

proprios municipais no entanto carecem de proteção, principalmente a noi-

te e o nosso projeto visa, principalmente, sanar essa lacuna.

Alem de obrigar o Executivo a fazer constar dos projetos de

construção das novas Escolas, Creches e Postos de Saúde a dependencia pa

ra a zeladoria, ele obriga, tambem que ele construa essas zeladorias nas

já existentes. Para tanto, fará constar um verba nos próximos Orçamentos

para esse fim, ate que todos esses próprios municipais, já existentes

tenham tambem a sua dependencia para a Zeladoria.
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1	 ,Folha mo  Lj
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DA COMISSO DE COMSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 449/94 •

FP'UBL-IQUE-Si: EM

O nobre Vereador Osvaldo Giannott r,~tou o
presente projeto de lei que disp;e sobre a obri4gatoriedade
do Executivo fazer constar dos seus projetos d ._ construç"ão
de novas unidades escolares, postos de saild (e :.1 creche, uma
dependência destinada a zeladoria. Determina; igualmente, a
adapta4o dos prédios referidos atualmente existentes à nova
exigência de contarem com uma zeladoria.	 .4

A propositura encontra amparo nos arts. 13, 1, e
37 "caput", da Lei Orgnica do Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, a fim de adequar a propositura à
melhor técnica de elaboraço legislativa, sugerimos o
seguinte:

SUBSTITUTIVO M.51	 AO PL MQ 449/94

PREJUDICADO

5l*DEZ

riE2:_:2P ESIDNTE

Determina a obrigatoriedade da
construço	 de zeladorias	 nas
creches,	 postos de	 saá.de	 e
escolas municipais.

A CiiiMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO decreta:

Art. 1R - O projeto e construç"ão de novas unidades
de postos de saáde, creches e escolas municipais, deverá
conter uma dependência destinada à instalaç"ão de zelador ia

Art. 2R - Os pr6prios municipais, referidos no
artigo anterior, já existentes, dever2io se adaptar ao
disposto nesta lei.

Parágrafo ánico - Para a consecuç"ão do disposto no
"caput" o Executivo deverá fazer constar no projeto de lei
orçamentária verba destinada a esse fim.



•

Art. 351 O Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 60 (sessenta dias), estabelecendo normas
relativas à ocupaç'ão e desocupaç"ão das dependâncias de
zeladoria, bem como horário de trabalho-de-seu -UCuPante, o
qual poderá ser, eventualmente, funcionário de	 firmas
especializadas em segurança, contratadas pela Prefeitura.

Art. 42 - As despesas decorrentes da aplicaç"ão da
presente Lei, correr"ão por conta de verbas orçamentárias
Pr6p rias consignadas no Orçamento, suplementadas se
necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publica4o revogadas as disposiç;es em contrário.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça, à10(9/
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A Douta Cornissão .
Pol í,:ica Urbana, 'Metropolitana....

i',,V! 1.9 Ambiente

E	 ................... • .	 • •

• • Secretária

Recebido na. Cortiáiio• de Po1 Urbana. •

Er20,/,0s/j,"Ms.

Sala da	 de Política Urbana, Metrcpc?e• ri

e Meio	 4I Ii•



EXMO. SR .PRESIDENTE DA MIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Tendo em vista a existência da Lei 10.035/05 que

trata de matéria semelhante (§ 12, art. 12), e que tal fato não é

mencionado no despacho da A.T.M. (fls.03), solicitamos que o projeto

*q.	
. de lei 449/94, seja enviado novamente à Comissão de Constituição e

• Justiça, para que de posse dessa informação seja exarada nova

manifestação.

em 15/12/94

lcb,Com. de oAica Urbana
Vereadora,~7rapibeiro

Presidente 
Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Vereador Miguel Colasuonno
Presidente da Câmara . Municipal de São Paulo
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Chefe
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• Recebido na Comissão de

Constituição e Justiça
Etac2021,



17 - RELCOM _
17-1112/j995

'eárbeÚa° e.Yrief/i2

(590 I oa 

1.6 - PAR
16-0054/1.95 . DA COMISCa0 DE CO•STITUIÇ2:0 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M9. 449/94

PUBLIQUE-SE EM

Vereador

Trata-se de projeto de lei, de autoria do/nobre
\

Osvaldo	 Giannotti,	 que	 sobre	 asobre

obrigatoriedade do Executivo fazer constar de seus projetos

de construg:ão de unidades escolares, posto de sakIde ou

creche, uma dependância destinada a zeladoria.

Esta Comiss7o já se manifestou peia legalidade da

propositura, através do Parecer nfl 1310/94, oferecendo

Substitutivo ao projeto original.

Encaminhado Comiss"ão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, a ilustre Presidente desta

Comiss .ão oficiou ao Exmo. Presidente da Câmara, a fim de

solicitar o retorno do ip rojeto a esta Comisso de Justiça,

tendo em vista a existância da Lei 10.035/85, que trata de

matéria semelhante six do presente projeto.

Deferido	 o pedido, a propositura	 encontra-se

novamente para apreciaç"ão desta Comiss'ão.

Muito embora referida Lei 	 10.035/85 trate de

zeladorias nos pr6prios municipais, ela é meramente

autorizativa, no obrigando o Executivo 'a implementaç"ão das

zeladorias.



.Assim, referido diploma no contém o mesmo teor do

projeto de lei 449/94 7 que determina a obrigatoriedade da'

Construç'ão das zeladorias.

Assim	 sendo,	 esta	 Com :i. 	 sUsti::;.nta	 seu

posicionamento anterior, consubstanciado no Parecer 1310/94.

Sala da Comiss .ão de Constituiço e Justiça, 06/43205-

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO I PF:UaL n0. --4'?re de 19
1

kTAQUIGRAF1A-	 O funciona

TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA ORADOR CONT. APARTE

• •

CO/118810 DE POLiTICA UEBANAMETROPOLIT

E 11E10 AMBIENTE

Presidente: Sr.

Bre. Membros t

A PtiBLICA sobre os Plas 449/94, O24/95 é

ro

Meil

RO (11W FOU-1A

• n

•

.•

.».11r."%"•

• • •• *.f;",1..•5 •

• n1

ANA

4

ro rilheVereador Antonio de Paiva Montei:

. Vereadores

Aldálza Sposatt

Bruno Ideder

Tereza Cristina de Souza Lajeio

Emilio Meneghini

Faria Lima

Ana Maria Quadros

AUDIÉNOI

197/95, realizad

de ao Paulo, em

a ne Salte Tiradented de Câmara Municipal

17 de maio de 1995.

•

Solicitante: Sr,

(Msno 2 024/95,

Siente')

Vereador Antonio de Paiva Montei

da Coa. PelsUrb: Metropolitana

CÓD. 0597
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L 449/94, de autetiet 442

COO. 0597

„xylairk,

Fot.1-7A

1

RODI'ZIOÀ

N, e
rto-a

TAOUIGRAFO

aud4p4b14ecla•1014 17 .5.95

P sat . num , edii 0'nt021i0 de Paiva Monteiro rilho ...%)1-

Vamos dar iniolo a maie uma auditncia P6I

449/94, do nobre Vereador Osvaldo (liannot

nheiro Roberto, Recret1rio da domisso de

ioa para tratar ào PL

14 Eu pediria ao Dige-

Politica Urbana, Metro-

politana e Meio Ambiente,. que fizeese a 1 sitiara do resumo do

OstUdO4J

O 9144,SORERni si 4 Ttitta-se do

nobre Vereador Osvaldo Giannottik,, O proje

construção de dependermo destinada 'á' zel,

tos de *natio e escolas zumi. cipaia4 5, De ao

o Executivo fica obrigado a fazer constar

9

zeladorias no e prOprios munioipais já* con

Quanto 11 ocupação das dependei

ria,„ bem: como a sua eventual ,deaocupação
s;

seu'oàupante, o 'Exeoutivo .baixaM'norfistá

das novas unidades para es fina menci

ardo com e. propositura,

do projeto de const

onadoe, bem oomo oon

etruidos4.

cias de:Miadas ã Sela& -

e hor&riO, de trabalho a

no prazo. de 60 dias e4)‘ • 1

to 'torna obrigatgria a
•	 ,

aderia das creches, po

a promulgação 'desta

PCdert a elaclorilit ver ocupada por funoiortgrio de firf

;	 e

mas espeeis.prZe.dás'esi zsguraina contilit, aullast pela PrefeitUrUè
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RODIZIO1 FOU-IA

luU& tpttiltioa ocimpoi 4. lel)

4b-NiCci
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do prof

Lde j4mull~ --I

A jástifioativa do autor s$ que embora haja policia-

mento pativrolleia Militar e pela Guarda Olvil Metropolitateeirem

durante" 4, ita, esses prbrioe municipais no

protepr!c ! , prinisipalmente ã =Ato l( tendo pena

poe de ac;aiiiii :.de • deliqtiontes tenteie odorrido,

depredaçaes e att . aesalitoa, Essas agaee tam
•

rae, Une:toá:101o% alunos e paia , de 'aluno%

coe, dentro deseesestáboleteimentoart..

deixando-os:temera.

entanto carece de

itido que nnitera.ti-

tais como invaeaee,

preocupado áireto-

poeigitO di . Comiarkto de Justiça foi. pela legalidadeal

jeto	 ntelhor..,téeail=,
)

aprénentandq, eUbitiftutivo imola . 4equar. o projeto 1 nOlhoia',4énmi

ca ]àéislati,s

Obeermié0-moiare alioN0010ituft10 , A doniesiblde

tioa trripicia 'Metropolitana e 31444, Aabiente colieitou'çii,torno•

deese , PrbjetO para	 (te 4Nustig a para que -ela as ,pron

de mattric, emeelhante

projeto Comiéeloa

atiteriYAtiva	 '

eio;seef sábre , a liei . n§ 104035/854,, que trata,,
ao . piwócate projeto Á colthãok deelvou o

"N •

dizendO , que .,,eSéa*I.Si'10,0,à5 4ita "ten Ig940

"
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CAMARA	 U C 1 FAL' D . SÃO P4rJO.	 a, do- proc
-TAQUIGRAFIA-	 ‘ • 4-de

GRAFO 1	 SESSÃO	 DATA	 1	 Wattt5Won4.10

comoolkutb. 174549

TAQUIGRAFO

aud*preg lioa

-

CÔO. 0597

• . 0. SR rusIDEnE (Antonio dentivla montoo Pilho.— 
,

Nos gostai!xamoe de registrar que foi encaminhada a lesta Comiesiio,

pelo nobre .ieteader Dalmo Penso% um oficio no qual ele- enleiam

k eomiseRi'ãlue existe na Casa JÁ. um projeto de lei que foi, apro • ;

.iado em 27412475 e que a prápria cominara ji se referiu a ele*

Man eu goetária que á Secretaria da CO21E:isto fizeese

leitura do oficio e da lei que , foi sancionada pelo mita° Prefeit - •

Mill4o Covas, ' porque ncU. aní.endamoe Os ela vem igualar só prOjet

do nobre Vereador °Emaldo•Giannetti* Eu pediria que folies :feita

leitura para depois) a gente fazer algumas observaçoSes4

O 514 ROBERTO ez, ofãio BP 134/95.. de 16 de maio de 	 .

1995 1 , de nobre Vereador baltko l3e139904 O ofleio' .6 dirigido ao

Iluetrlásimo srVereador * Antoaio'de-Peiva Monteiro Pilho. DD,

Presidente da Oomiooão . ' do Politica tirtemat. Metropolitana e Meio

Ambiente da Obra Munióiial dOSU Paulo +.

itsrk Preeidente.. • quapriMentaado—o cordialmente, vimod
•

k sua preeença pára,expor, • que..1, Conforike . • pauta • a£N aosuanoià pttbli

\
da Comissão • de Poltt'ii:a Urbana ... listrópelitium+e-- Meio Ambientes d

\ •	 •	 `,	 •	 •	 ;•	 •	 •	 •	 •

dia 17 'de maio de 1995,,,, , (04'e4olitiao o PI 44(944 ao goro

, •



I Folha n	 .do Proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA:UtO	 depW

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionam	 	

t

alla‘lhtblien

	 o 

m.pol• 

ORADOR

lana 17.5

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA DONT. APARTEFOLHA TAQUIGRAFO

C0:50. 0597

OD'íZ

ltba 3.

••

vereador oeiiide Giannotti # tornando Obrigataria a construção de

dependtencia destinada to. zeladoria nas creches munioipais, postos

de eatade e escolas. Trata-se de mataria louvável, porte de

igual teor a Lei n, 10.035 de 27,12.1985 # de nossa autoria, co4.

forme anexo Por isso, solicitamos o ~O do presente projeto
• •

comparativamente k lei já existente, eaja exequibilidade e ap14.

cação resolve o delicado e grave problema de segurança das ei2co1
4

bem como em . todoS os prbrion municipais, dada a abrangtneia da

lei em viger,desde.1985t

Sendo o que tShamón para o momento, firmamos-nos *Aí

oiosamonte..Dalmo Pessoa, Vereador.'"

"O teor da Lei n2 104(535 # de 27 de dezembro de 1985# A

o seguinte. Autoriza o Executivo Minicipal a criar zeladorias

nos árgãos pliblicoe municipais*

Artigo 12 - Pica o ExeCutivo Municipal autorizada a

oriar os cargos de zelado:n.89 municipais em funçãeó explícitas

zelar pelo patrianio páblicaj.repreeentado pelos tens mávain e
rl

imáíreie dietribuldos pelam reiti3Se da cidade # .promavendo inclusive

pequews.serviçoó do manuténOWdOg Me21~
'

§ 12 • 00 zeladores t deverocr.eetabelecer residãncia
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

-TAQUiGRAFIA-

TAQUIGRAFO ' SESSÃO OFfirmall".===liT	 ."1."FOLHA DATA

a ri 'f-f 	 do proc

,ta 	 de t 9
O funcionano

aud4pdbliCa1

4.4	 •	 • •	 .

com.poliantb, 17.5491

edifitlios a serem implantados para esse fim, pela Prefeitura Mini

oipal, dentro do lote em que se instalOu o-6rgão

§ . 29 — Caberã ao zelador a chefia doe trabalhos doe

giao, serv.entes. e pessoal de manutenção porventura lotados na

dade, sob sita responsabilidade, respondendo inclusive pelo bom •

demento doi4:, serviços:,

32 —,. O zelador 'cri' subordinado 11 direção da unidade

a que::Presigh.eerviço,.. tendo o seu Vinculo empregaticio regido pe

legielOgao vigenteo

artigo 22 A impiantação de zeladoria nos prádioe

cipais seguirã a seguinte enleai! I'	 1

1.— Oreches e parques infantis;

— OsEm;

3a EmEl Escola /Mdeipal de EDucação Infantil;

42 — ErtleG Enoela. Municipal, de Primeiro Grau;

52	 'de hatdel
GI

6st ..1,Jmemai4

ArtigeaRrike . despesas decorrentes da implantação eGi
,

rão provenientes ao dtrigtegão .o~tria,prSirritt, sumplemet

se 0,00611EXT1.0.0
• . ,

CÓD. 0591
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O funcionário --0-01

e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAcilmulimAk	 -

't-r"Nit

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA 3F7n7 CMff..--"WrE

CGD. 0597

RODUI0

Pttblies t e4ra 4 Pb1§114 • 1745495

\ 'n	 .	 . s.	 ..• ,

Artigo 411 - Esta lei entrará em vigor na data de e tui

.	 .
publioiação•M*.	 -

.	 _..	 .,1 ..	 .	 ..

Itii i15 de dezelSto de 1994, a anterior Preeiàenta da

Comissão de Politica'AOiana, Metropolitana e Meio Ambiente, Verb
u:„ • s

dota Zulaili Cobra Rib440, solicitou ao Sr. Presidente da Cremara_

que

trata de mataria demelhaâte 0 e se tal rato	 é mencionade no de •

,:pacho da ATM, eolklítamo* que o projeto de lei 449/94 meã en •

do novamente k Comisâo de OonStitaigão e Justiça para que, de p sy

se dessa informação, eeja exarada nova manifestação."

O PL foi ;, Comissão de Justiça, que emitiu o seguinte

pareóer.

•

"Trata-se de projeto de lei de
j	 -	 s
(Osvaldo Giro ontti, que &um sobre a obrigatoriedade do itteeuti ,

1I	 ela seu.	 ...,
vo de fazer conotar lizarma projeto* de construção de unidade. em ''

4	 ut	 i

e	 1

zeladoria. Esta %miado de Constittagão e Justiça . .ja. he manifte

•

1.310/94# oferecendo sdbotit:dtiVO ao prOkto original.

\\

••

Municipal de São Pau1401(...seguintet

"Tendo eM-Viirta a exiettnoiá dá Lei 10.035/850

autoria do nobre Vereadtfj,
,. n

.	
À

lares, pontoado satilde . ou Credo, uma dependancia deètiükda IL 1
"

tou pela legalidade da propoiitura• Oravas de pareces, UI
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•

,-T	
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Folha n•

O funcionano

CONT. APARTE

	

1 1 !	 , , H.1314‘312aLL~U" es vummluSUU me zuLswiva uruana, nem.!opoix.

. ; , 1, i .	 ''	 •	 ,	 .' . 1',., n';..,.• ;	 .	 .	 ,,„
iiti, à meio Anbienté •e41iurtre Prei gadente -dearta tionienão' dfieibit	,i...2f.,-..,	 •	 •	 .

I •	 ::"J:' n '

. • ifitaóàiiabSàals Otienge . de rtiltida	 Metitiegioilt

	

.	 •	 ,	 •	 .	 .

• •	 •	 •.	 •	 .	 .

	

31,	 tliciàntbié'e4pei*tiktj • 	 • 
• •	 •

f'.
.	 ,

.	 ,	 .	 •	 .	 •	 ,	 .
,	 .•:•

.	 ,

• •	 ;
'	 •

	

,	 •	 •

	

,	 . ".	 .

'110495

•

!

,

a. 	 da Ottawa tiiri de !solicitar :o retoino ‘ão

.jéto a coita Coai. ietto' dó 3uati9a, tónadt ggi vigia a ietiOis da

Lei 10•05/85, gge trata de matAria aefielhente• a do premi:até ..px‘gi•

jeto Deferido ti pedido, a preponitura eneoittrib-se noverien.te

'apteblEigto , desta eoraiseão4( Muito embora a referida lei lbt.Õà5/851•"'
• .

• . :trate Ate, eeladoria nets prèprion municipais, ela è meramente anto.::,	 .• •	 ,,
rizatiNta, iáto obrigando o itteewhivo 'a linilementação' da zelliaót4.1,..• . i	 .	 •	 .	 '

AseiMs o referia* diploma não oont‘n o incem tetrk;d0

projeto de lei 44W94 # ;que determina n obriga. teri,eidítde'dà
-	 ,	 .	 •	 .

truoão d.aa neladoritae t •	• 	 ;
1

'• Ansiai aendo, eirtn:ietaitigão ~tonta o nen poeSkt.nemen

, •	 ,	 „

!

• to antetibr, ooneubstanoiado no í',...teeer 1431,0194d'
• •

Balá. dá Cónica:o de gtxtíttioti, em 6 de fcrtkire
I 	 •

1995.'s

.	 ..	 .

	

Cr.50, 0597.	 .	 .	 .	 .	 .

	

.	 .
.	 ..	 ..	 .

	

.	 .	 •	 .	 .	 •	 ?..,34.,.;,41.....,	
•	 .	 ,

.,
	

.

.	 .	 .	 ...	 ..	 .	 •.
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DI-ZIO FOLHA

o. 4

Ii3DIZIO I FOU-IA

do proc

41A:94 f:OnTrARARTF

iihara,kitte 111 redeoro
EM@ neemp

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Prttg n e r;
-TAQUIGRAFIA-	 N • 	 0-4

;• ct funcionamo
O ELAJIL113TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA

_

17.5495

•

t, o SR. PR~TE (Antonio de raiva ~Iro rilho -45-1
•

iettlihança	 projeto quantos finalidade, mas diverge no 1

enemniti)temento, um & autorisaativo e outro & obrigatOrio, Rãs
.:•••

entendaios tanibln que devemos dar continuação na tseqtãncia
I

do PI 449, do nóbre.Vereador Osvaldo Giannotti, porque ele otr

ga o Eieutivo a construção de residAncia para neladorea fl5 eq dál

pamehtos da Arca educacional* Portanto, acredito que a fiei 1040 5

que era autorieativa, fica prejudicada e devemos caminhar com

o projeto do nobre Vereador Osvaldo Glannotti.

Passemos a palavra a quem quinar fazer uno dela.

O 5Its M&ROKLO - Eu vento atravele da secretaria da

Educação, e gostaria de deixar as pessoas a par do que realmente

vem ocorrendo com a Rede Municipal, porque e preocupante. Por
II

mais que se faça geet8en junto Ét Policia Militar e agora

. Guarda oivil: Metropolitana, e por nade que eles se derdobremN els

efetivos iniato ... iião •+ suileientea pára cobrir a-totalidade da Rede!
• .	 .

Municipal de EdunaiçãO,' : que 'hoje atinge main ' on,ttenos 800 eeee.

ias devido 1. vastidão do numichio de São Natio. baia erisqlÃ

Côo. 0597
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noutzio FOLHA

 

#

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TÁQUIGRAPIA-

ESSÃO	 DATA

pFR itjt 0. • 	  oo proc

1,i •	 	 d

O funcionário 	 modUL 

1745495

.	 •	 •-
• , 

TAOUIGRAFO

L.	 4 	 14uaud.pub14-co4L.pol.uxib.

rqtte 01 trataria de ama ~ao ou de pesamos que estariam 1

‘henos dia* &OU, como tambám - noe feriados e domin4

go go em tempo integral, leso viria trazer enorme economia de vai'.

ba e gant0 bóia a manutengtão das eaeolask

Então, para não o quanto iam antes isso for posto em

melhoS Se & atrerrás do Vereador Dalgo agito bem ate

á atravás do Vereador Glannotti, muito bem; se combinar os dobra

tanto mielhor Acho que o recado e esto. O quanto antes pararas

"9

melhor. Obrigado Pela palavra

O Ui riusLonaz 14000.0,40 Paiva ~te

Ligam mais gostaria de fazer uso da palavra?

O sa4 Arilrono~ Useessoria ao vereador ao

Viviani Perras)— o subirtitutivo que a Comissão de ;antiga

rou .vai correr junto mim é projeto de Ui? Não etásatittativot,;

:
Ah. 6 parecer?. Ilittbg" 4 . 4 1932104;,

• •	 .	 .	 .

; Esse atibatitutivo tipabtie determinativo e abrange
'.5

eéeolas já exiatentei ou não?, t?. t s4aq quê TIO oentr~1!	 1 1

1
CÓD. 0597
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DATA

5.urlba 17.5.9
ORADOR DONT. APARTE

SRL/. . Deverá' conter um

á

ÜBLAUMELOLUNE m Então oç para as

•	 •

encolhi.a	 :

.;

mmboiRmift,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU1INO	 _4,
Folha n •

-TAQUIGRAFIA-	 O Nncionano
TAQUIGRAFO

audoblica
SESSÃO

do proc V'

a dePendènoilt
4

deetinadà a instalação de. seladeriSê O Pro jeto de co

novasde postos d.everet contera- Drver''ãs-U2í.idá:à

natrdção de

rem construldask

A SRA. 	 Postos de Balido3, creches ‘e j •
,

escolas Devertt•contero, O projeto e construção de :novas unidadelow

O	 Arilt. Éntao nem o substitutivo e *em

projeto original atingem as escolas jã constraide_e e j& func4.i

nando?

2.2&2332~A~A~Naati .9 9	 99I9

Os equipamentos atuais fluo constam no projeto de lei nem do -

/*ler, nem do apresentado e nem dó subetitutivoé Ett

que a gente liai propor Ave gaia agrei da prápria

sorandeul iii

Ode;áti de 'i,	 . '

tico. Urbana que ee faça nesses equipamento*, oè?aetralada enteríeh

monte, que ee taça a selatioria,
COO. 0597 •



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA-

feda r11,j) 	do proc 1
44 • 	 44 :?,:12-?)-
O funcionam

R(1_213I	 FOLHAI TAQUIGRAFO .30.="tv(5=1Irtr-"--.1-"-"JDATASESS.ÁO

• 'r . •
• ,•

,	 •

• ••

- 0-3 aaa4~.04 bOilopol.*lirtana 175495

Algutsa mais goStaria de taser ttão da palavra?

Is 1200, pari ,' 'tratar de ideie unt Pl # que 4 tu nobre Vereader Tadlit
,

leaty'441eo 024 # que probo " a contenoislizaorto e venda de

eigar're, cigarrilha* I ~tos o prodatos derivados de Ata° a

todos os zaeaoren de 18 anotw Eirtá.eneerrada a dt audillsoia phlio

..,•	 ".,7
.;

CÓD. 0597



-	
„Á juetifioativa do autor qaeosegundó eatatleticas,

qaane 10$ doe estabeleciaentoe comeroiáis de ao Paulo, tio de
•

Janeiro, Belo Horizonte, Onritiba 'e Porto Alegre vendem cigarro

.

do proc

de /9
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU10.1hall;pi 

-TAQUIGRAFIA-
; O funcionário_-

mkp MWA TAQUIGRAFO DATA ORA =R CONT. APARTESESSÃO 

au.d.piibl.comq 17.5:95polOrt.

;	 • O sa., PRzsungrE iintOnio,de Paiva Monteiro Yilfto ‘411) 

VAmoe deinicio a maun uma audiSncia p4blica oca doie projetos

4. na pauta, que egot PI 024/95, de autoria do nobre Vereador 2Wadi1h

Mutran e 197/95, do Vereador WadihMatrem. Solioitamoe ao

Secretãrio da Oomienão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente que faça a leitura do reeumo do pra...estudos

4

0 SltéSOBUTO	 Trata.-se do PI 024/95, de autoria

nobre Vereador Wadih- Matran. O projeto proíbe a comercie:11=0o

e a venda de cigarros, cigarrilhan, charutoe e produtoe deriva à

do fumo a todoe•os menores de 18 anos dentro dos estabelecia •

tos eecolaree da rede de.éneiho pálio° e privado, bem cOme • em

bares, lanchonetes, • reataurentes e estabelecimentos similatés

localizados nO Município de ao Pau104 Neseee locais devetao Be

afizadae em ,lugares vielveirip,lacae informativae contendo O* e'

gainten dizerem "Proibida a venda cigarros e produtos deri ;

.vadoe , do fUály Para Menciree .de, 18 •anósw4	 I

COO. 0597 •

. •



Folha n.:4

O • 	

O funcionário

O proc.

ciCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
-TAQUIGRAFIA-

'7-f- •

Ro_PW9 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA	 1	 ORADOR COHT. APARTE

audRpablica e ,mopolourb. 17.5.9"

para menores de 18 anos Outra peai:Moa aponta que 900 doe fumanmw
IMO

tos com 40 ano, afirmam que se iniciaram no vicio tintem doe 18s O 4..

bjetivo 4,40mpedir que os minorem de idade tenham acesso deli a

um produto que possui alto grau de dependtheia,k A poeigão da Ceai
• 4

são de JustiOafti pela legalidade, com a ábservagão de que j& exi4-

te lei vedando a comarcialisagão de cigarros, cigarrilha'', charutos

e produtos de fumo dentro doa estabelecimentos escolares p4b1ieoft

e privados sem qualquer lieite de i6ad.4 Lei nft 11.467/944 Leábrum

que com a aprovação• do "pre 'nente projeto ger& revogada a citada leiJ

0 Ui PRESIDENTE Unte:mio de Paivaonteiro 	 - •

Feita alei-tura, nAd vamo', abrir a palavra aos presente., loales

que gostariam de se manifestar favoravelmente ou contrariamente

ao projeto gostarkamos de deixar registrado ao nobre Vereador

wadih nitrar" pela apresentauto de lómI4Val projeto, porque antena

mos nàs que os estabelecimentoaLds enoinottm de tomar todos os c

&adem, porqUe bojerinféliementeo	 predoMina em todos owbetetpl'	 4

as	 Tratemle 4.* uma medida muito , iMportacte que Vem se

encontro ' doe era4, 'iéreacioree Para que se crie at&	 reopeite

aos estabelecimentos de ensina para que ¡to fique aberta a qmalquer
C80. 0591
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RO íZIO FOLHA

310 

DATA O R ATTI7RSESSÃOTAQUIGRAFO

mwhiAblica coà.Vol..tuFb. 17.5.95

aos menores de 18 anos a aquieigão de fumo que ê tão pre-1idade ou
••••

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P A r44/8/3 11.6

., TAQUIGRAÉIA- •
O funcionário

LUN . AMAM I

tj

proc

,
le: saltas.

jit, '3E4. _ VprIANI lu (Do Gabinente da Vereadora Teresa Lar-

Jolo) A Vereadora Tereza lajolo 4 relatara do projeto. leg imitava

lendo uma obeervação aqui as que já existe uma lei que veda a

cializag10 de cigarros nos antabelecimentoa encalares páblicos e

privados. Cabe lemb rar que a Ilação II,. da Dei 8.069, as li de á

de 90, que 4 ao Estatuto da Criança e do kdoeleseente, temb411 `pra.

vtl essa proibição« Em. seit artigo 81 dist 4proibidaavnda tt

ga ou adalaacente, no seu item III, produtos ~um cujos

nentee possam causar dependanoia fieica ou psíquica, ainda que por

u.tilizagão indevida.: ratão, jã existem duas leis que regulamentam

o mesmo assuntos uma que 4 do Estatuto e outra que a prêpria Comi

são de Justiça fez refertIncia.

Quero ressaltar que a Vereadora como relatara não tem

nada a opor quanto ao m4rito da mattria em mio apenas lembrando

geserlque como jã exiirtem, Obre* Meia e Gaio de se quaationar porluh at

lei não 4 . aplicada. Mas cota 4 a poleiggo da Vereadora. Quante ao

atrito, ela iteba que de fato; nao' deva: ser vendid.o cigarro, 01 * "
Cee. 0597



ORTAQUIGRAFOFOLHA DATASESSÃO

atui.	 e cru pol..u/1N . 17,5495045
1 kl:Mo I

:.41,	 g

CÂMARA MUNICIPAL DÊ SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

V
vha n do p_ ,roc

449  de 19  ar-f 
O funcionario

• f

lha ou qualquer coisa que cause dependkcia4

.	 ,

O :MU PRESIDENTE (Antonio de Paiva idonteiro Filho •,..Plark.
•

Diuzoo por enterrada a discussão do Projeto .024/95,

Vamos passar ao Projeto 197/95, /mio autor & o nobre

Vereador Wadih Mutran.

0 ,SR* liCIkEETO	 Trata.-se . do P1 na 197/95, de autoria

nobre Vereador Wadih Matran• O projeto dl noa redaçrto ao artigi) 111

da Lei 11,2.3.5 • de 22 de tmho de 1992,. A nova reattg aiu) at no senti..

de acrescentar à alínea "e", ao inciso II, do artigo 12 da citada

lei, bem como •aoresctentar t Inciso IV a esse mesmo artigoé

A Lei 11,233/92, .diapae sobre a localização e ftmeionam•

to de estabelecimentos que comercializam fogos de artlecio e de e

tanpidos. A inclusão de uma alínea, a atinem "e", ao inciso II do

citado artigo, objetiva incluir a okialgatoriedade da apresentação • -

io requerente da licença priktia peei. ~alaga° Menne setatieleo

mentos, .de tia coalprovante de . celebratao. de seguro * centra ima4ib

enlosão timo documento neceitittrio a eier,.apre gintadtui ..r& oiter&de

do inciso TV . ao artigo 1* tent por tintd.iiielle.eirrii.e:i$,In.'0.404010.iietz



nimbo FOLHA DATATAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pgri.hd n..
-TAQUIGRAFIA-

• ;C funcionário/

o proc

19 T4

estsupolmatbana 17. I 95

mentos a afixar em cartazes dispondo sobre a proibição da vendai

de estalinhos, Uombinhaa, lanternas japonesas, morteirds, roje

de vara, fogos de artificio e estampido contendo ad 6 gratas

.de Pálvora a menores de 18 anos. , 	 á

justificativa do autor tem como Objetivo baldoo

proteger a integridade fisioa ao municipe, bem como os seus ezjsoí

Ã fato ãín.becido de que qualquer pessoa que resida nas prrextai

dadee de . ua estabelecimento que comercializa fogos de artifici

e desetampido não ~negue dormir direitO, pois satã Meia; (5Á

buPeià com • poeírkarie incandioe ou:explodes*

Quanto á inclusão da proibigiiowda venda desses ar -

tigoe atá ema et& 6 gramas de ittivore para menorse de.18:ánoe •

o objetivo fazer coa que os adultos reaponeAveie pelos even

menores que usam esses artigoe-sx4ozi:possia-orientklos vent

aos perigos.

• A poeição da ;fflomissão de Justiça foi pela legáli	 *1
1	 ;

obaervaggemidbre a propoeittera4 Quar .itoa' parecer'que houve um

engano na redação do 'projeto de lei ll 'pois quando ele dile que

proíbe a, venda ao estalinkoa k toM,t! .,roOes *14 6 grama* de
Y*

Amora para ad~t ~Uh** di 13 egioak ele iltdria dlaer

Côo. 0591



e0144Pelk • 17.5.95

RODÍZIO rAl 

0".5 3

Wadih Mutran, eetà Comissão juntolgente. com o Vereador wadih

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAIlfelb3
:V •

• .	 •	 1.0 fim
1A011 	 SESSÃO	 DATA	 1	 OILAX.Q.B.-

aud.pdhlica

Lido
O

2w4CC

que contêndo mais de 6 gramas de Álvaro a menores de 18 anos.

O Sair	 (Ant2n.to de raiva ~toiro rilhe 

Deixamos a palarram aberto kqueles (mi quiserenl unL.la.

O 8R. WILSON =EM 	 (Assessor ituriditto
•r:

do Vereador Wadzih Mutran) ..4 Com relação ao incise IV, se pobblv

a Comissão poderia áleementariwn *Wbotitúíiyo no sentido de ret

rar esse atg 6 gramas. Ou retirando, ou colocando moio ao 6 kram

•

No entender do Vereadej'isso seria interessante.

Não sei qU.eá' .1 o relate* ou relatora.

'Começa com o estalinho e ai não se contenta cem O es

tolinha e vai aguo:ser conprar entro maior, e esse ~bolinho pode

ter a sua participação de perigo taMh&m, Jogar na face de outra

patino% pode acontecer "nM (Moas.

fit OR. PREsnErds (Antento as rikiva Monteiro Ilibo,. 

Aceitando as ponderootes do amiesNor jUridico do nebré Yereader

Mutran, apresentar um enibettitativr4~: NOSSO substitittivo

COO. 0597



aud • tubi n odeie politarb. 17.5.95

DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR conr. APAfn

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	
AFçlha n.'	 do proc

L O 4 q de 19 9/
.	 O  ft;oc;amlL.-al_

-.177- • •

moino FOLHA

IP

• è

-roia argazientar que & um pouco CX0.915i10 18 97108 1, e enoda/lá	 1
k	 á

coM), eugee4,0 para 16 anos, porque entendemos que exiete no Pais

•
uma lei em q0, o Mênor de 16 anela tem o direito de exercer o vO

a eleger o mandakta4O * do Pais, e ficar restrito a compra de fogo

a 18 anoe, ett acho que deveríamos analisar melhor isso MI e dl

, minuir a idade para 16 anoto. Me pessoalmente temoa a opinião de'

que o meàOr de 16 &miá poderia ter habilátágão, então se voas

ati, a ele O ' áíreitOe ciciei': o maáatâtie da riãO0 mas reatting/

certas coisawa 115 anos, eu acho que 4 uma incoorbncia que esti

• na Conetitaição de 88,.e acho qua na revisão deveria ser .sanado

esse erriehgrave., Um menor eoi 17 anos não responde criminálMente, 1

então ele deverg, responder criminalmente com 16•an00 também * Se

•ie tem o direito de exgreer O livreveto, mas quanto eieóbleter •

trine ele não responde, entãO se amanhã ta depois no Oleitoele

incendiar uma Unia ele não imaeiti responder driminaliaixtiteá•

mon atè, em conjunto com todos,os • verea4oree, propor'uma'revisãO• .

Sit da cOnstituigãO para que diMimiti a mede de 18 para 16.~94.	 r

'''Itonteria de faiar ttl0 da palra? (Miga) .

Não havendo, demoro por encerrada , a andiandia , p4h1Lda . de hoje.

COO. 0597



DATASESSÃORODIZIO FOLHA TAQLOGRAFO

dalva

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

ORADOR CONT. APARTE

3.4.06,95

O SR. ANTONIO DE PAIVA -MONTEIRO FILHO - Vitima

dar início a mais uaa Audingia Ablica, onde h; tr;s prójetos pau

tados, especificamente, referindo-se a cOdigo de obras e edificaç.

Sendo o primeito projeto 349/94, do autoria do Vereador Osvaldo

Giannotti, o qual solicitamos o Sr. Secretário qu faça a leitura

do mesmo.

et

0 SR. SECRETkRIO .Trata-se do I%

449M94, de antraz autoria_do-Vereédor Osvaldo Giannotti. O Projeto

torna-se obrigatítio a construção de delSendãncias destinadas a

zeladoria mes-adat-creches postos -de -molde e escolas municipais. De

acordo com a propositura, o Executivonfica obrigado a fazer constar

de pixaim projeto de construção das novas unidades, acima mociona-1

dos, bem como construir zeladorias nos postos municipais j; cons-

truidos, quanto a ocupação das dependáncias destinadas a zeladoria,

bem como sua eventual desocupação em horãrio de trabalho ocupante,

o Executivo baixar; sant normas no prazo de 60 dias para a promul-

gaçio dessa lei. POder; a =Ia; zeladoria ser ocupada por funcioná-

rios de firma especializada, em segurança , anatar contratada pela

COD 0597
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o o ogy	 	 de 19..V4,

	 do,s. /meFolha n.0 .ty

ML

FOLHARODÍZIO TAQUIGRAFO

dalva12!

DATASESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

Audiencãa 14.00.9,

ORADOR CONT. APARTE

•Prefeuturee Justificativa do autor: Embora haja . policiamento pela

Policia Militar e pela guarda Civil Heropolitana, durante o dia,

esses próprios municipais, no entanto carece de proteçío, princi'

palmente a noite tendo permitido que muito tipo de ações delinquo

•tes tem ocorrido, tais como invasõs, dm!~ depedrações at e ate

sxmkatmla assaltos. Essas ações tem preocupado diretores, funciona

rios e alunos, deixando teMerosos dentram do estabelecimento de

ensino. A emissrao de C onstituiçõo e Justiça foi ffielalegalidade,

com substitutivo para-mÉmamn adequa:km o projeto a melhor tancidt-

ca legislativa. Obserrações sobre a propostitura: a Comisso de P

lltina Urbana Hetrppálitana e Meio Ambiente, solicitou ()Intorno de

se projeto, para que o ,mesmo voltasse a &missão de Constitulçao

e Justi9a, para que essa se proniunciasse sobre a lei oR 10.035/85

que trata de meteria semelhante ao do presente projeto.

A SRA. áNA MARIA_QUADROS	 O projeto em

si e muito bom, ja existe essa pratica, por exemplamos escolas

estaduais, todas elas conta com zeladoria, porque o Próprio Muni-

cipal, e feito com o dinheiro do contribuinte, e merece todo o r4

peito posaVel. Entiá alem de abrir possibilidades de moradias
nm 0597
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para pessoas que talvez tenham dificuldades, e de ~Certa maneirl

ajuda a preservaro.patrimOnio pUblico, pessoalmente eu acho

teressante o projeto.

.0 SR. ANTONIO DE, PAIVA MONTEIRO PILHO 	 Naã

jã tinhamos nos manifestados na primeira audiencia pUblical

que ou tacho um projeto bem-louvavel, isso árá trazer segurança ao

j

patrámOnio pAblico,..mas .gostailamos de.sugerir.uísúhstitutivo de

ta_cOissão, Ale todos,oalmembros . da.00Missão, _que o , uso do imOve

-de-eq4panento a ser construido * -rosse usado por um runcipnãrio
• .

-propranidé- municipal-de:Educação -,ou.da Familia do Bem Edtar

ciai, quando se refere a chache‘Tenho zga certeza que ira; g,ada

e uma medida que hoje os d'uncionaários Municipais, Estaduais,

Federais, si renegados a segundo plano.

A SRA. ANA MARIA QUADROS 	 -	 Eu acho in-

teressante o que o nobre Verea or coloca, realmente o funcionário

pUblico, já zela pot umserfiço pUblico tem prestado, então á uma

oportunidade de ofercer condições de moradia para esse funcioná-

rio palie° que vai zela, como acontece mem* no caso das ceco.
COO. 0597
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las estaduais. Onde sao oferecidos para os funcionerios pablicos

de preferencia e que zelem com muito carinho, com muito cuidado.

•

O SR ANTONIO DE PAIVA. MONTEIRO FILHO - A pala

vra continua em aberto. (Pausa)No tendo mais oradores, passemos
.	 .•seguinte	 •

ao projeto 4.1ig PI 30a/95, de autoria do nobre Vereador Deva-

nir Ribeiro.

Solicito -ao -Sr.-Secreterio --que -faça a leitura do

mesmo.

O SR. SEGRETnI0	 Trata=se do PL 302/9

de autoria:do_,nobre Vereador_Demanir Ribeiro. O projeto obriga
-in

Shopping Center e lojas de dps departamentos a terem banheiros a

pikxptados para crianças. A.justificativa do autor, e que dificul

dade da ao existencia de banheiros adaptados para crianças,, ale

da inconveniencia das mães levarem os filhos para os banheiros

dos boiens, e dos pais levarem arnmail as filhas as das mulheres,

necessitaria se ter umesolução para o problema, Comissão de Justi-

ça, pela legalidade, conformo- parece o Folha 5. Observações: o

vo código de obras e edificações lei 212 11.228/9a, no cei;itulo 14
do anexo 1, que dispõe sobro instalações saniterias, -etermina ape 2

CÓD. 0597
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o residenciais elt obrigado a instalação senil.	
1	 •	 ••

• •

-*

Á8
7	 •,•

to.e editicaçãN

A SR.A. AUGUSTA	 Sou representante da &sere+
.	 . .	 „.	 .	 .

•..	 •	 •	 ,,„„	 •	 , • - .	 -
tiriaide , Habitaçaik, esse P11 passou pele nossa eillsessoràa, para n4

• -	 .,	 ..,	 .
-	 .	 -	 •

umatakm falha em relação a t
4.
ermologia4 P rqne quando veóã fala emo

--- -
,banheiro, vocefala em uonjunto das pegas, então determinar banhei».-. •	 •	 A

• 4

ro para crian0,,era . coáo se vo4±imazaza tiveSse.determinando coem-
-' 4.•

junto do:iesmo'para destinação infantil. Onde não Ist . o-caso. O que
-	 -

I	 ::.•
az entendeiaos	 • que'-a intenção 'aqui do PL, ,-zeria -a 'instalação •

nitria, sem a bacia ~anda adequada criança. Esse terminologia

de bani 	 niici2 etiÜlizedno -cOdigo'tÁk elii esta utilizada na

laço sanitelria, Ente a gente ficou nana divida em relação a na!

sidade desse banheiro, enfimdestinado a criança, umavez que norma]-'

manifestarmos em relação a ele, e no nosso ac entender est; habendo
•

menãe as ,crianças ate umammxt certa iddade, onde elas nao tem ain4a

depependencia para utilizaar o equipganto sozinho, eles são acomp
•••••

dos por responsaveis. Ou pai ou mãe que instrua o uso desse equi4

mento. Entao essa obrigatoriedade, na verdade, ja esta determinad4

8-•

nh;
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Are

que para edificaçõewnao residenciais obrigado a instalação -ista ni4

tarie para cada sexo, distante no maximo 50 metros de qualquer p4.

to da edificação.

Á SRA. AUGUSTA . Sou representante da , Secrei-

tiria de Habitaçãõ, esse EL passou tela nossa assessoria, para noé

manifestarmos em relação sele, e no nosso x entender esta haVendo

ume2Osz falha em relação a termo/ogia. Pnrque quando voe; fala era

banheiro, voce fala em zonjunto das papa, então determinar banhei+

ro para cri naça, era como se voe; Jáxurszm tivesse determinando co

junto do ~opera destinação infantil. Onde não o caso. O que

ex entendemos, que a intenção aqui do PL, seria a instalação se

nitria, sem a bacia ~suas adequada à criança. Esse terminologia

de banheiro, não utilizado no cadigo, ele esta utilizada na ins

laç o sanitária, Então a gente ficou au na &vida em relação a

sidade desse banheiro, enfimdestinado a criança, umavez que norma

mento as criançsa ate umammlek certa iddede, onde elas não tem ai

depependencia para utiliztrjr o oquipRonto sozinho, eles são acompsinh/
01.5

dos por eespons5veis. Ou pai ou mãe que instrua o uso desse equit

mento. Então esse obrigatoriedade, na verdade, ja esta determinada
CÓD. 0597
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nó dOdigo, quando ela destina a separação do sexo, a gente acredil-

1

ta que se o A, for sancionado, vai haver a necessidade pelo mono

da correção da terminiblogia. Porque o banheiro dá entender que á

equipamento tad, e não um.leça aux sanitária.

A SRA_ ANA 'MARIA QUADROS - Veja o que voe;

está levantando, isie interessante, pprque voe; pode ter duas _coisas

ou fazer o equipamento que terna muitas vezes muito caro, a cons-

trução e as vezes os Shoppings,..mão tenha esse local, mas. como

.	 . -pode ser feito, eu acho que a C-missão poderia apresentar esse

substitutivo, seguindo o incompannwxx teor, em cada equipamato,

grande tivesse alguns reservados para crianças....

A SRA. AUGUSTA - Alguns Supermercados já

utilizam esse mecanismos

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Não. P rque poderia

ter o lugar para trocar a fralda, que c5 umacoisa importante, e p

ria ter os vasos sanitários pequenos, e as pias daptadas,ppderia

ser no ux prOprio equipamento grande. Seria bom miei que a Comiss

apresentasse o substitutito.

•	 .	 .

o

CÓD. 0597
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-no dOdigo, quando ela destina a separação do sexo, a gente acredil-

ta que se -o A, for sancionado, vai ' haver a necessidade pelo menos,

da correção da termintralogia. Porque o banheiro dá entender que ; o

equipamento tod, e não umapeça anx sanitária.

A ERA ANA DIÁRIA QUADROS - Veja o que voe;

está levantando, ; interessante, pprque voe; pode ter duas coisas,

ou fazer o equipamento que torna muitas vezes muito caro, a cons-

trução e as vezes os Shoppings, laão-tenha esse local, nas como

Pode ser feito, eu acho que -a emissão poderia apresentar esse

substitutivo, seguindo o 2nomp=ozocx teor, em cada equipamato,

grande tivesse alguns reservados para crianças....

A SRA. AUGUSTA - Alguns Supermercados já

utilizam esse WOCIMUM041

A SRA. ANA 'URU JADROS Mo. P rque poderia

ter o lugar para trocar a fralda, que 45 umacoisa importante, e p

ria ter os vasos sanitários pequenos, e as pias daptadasippderia

ser no íiçc prOprio equipamento grande. Seria bom xxeg que a Comias

apresentasse o substitutivo.

o

COO. 0597
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A SRA. AUGUSTA - Ainda mais que pelo Ma()

há umiãaterminação. Aqui diz um banheiro para o sexo masculino e

y	 ~
outro para o eexo'femi..Nae determina o nUnero de peças tambs

coisa que o-cOdigo dePermina para quando dos . sexos, então ente

mos que na verdade prrecisaria tentar adaptar pelo menos, para.a

linguagem dO . cOdigo, essa proposta.

•	 :1
-

-:O.SR,_áNTONIO DE IAM-MONTEIRO FILHO — Aprovei4

tendo a oportunidade,.nás colocamos mais ummaxx vez, 'Fax a fa4

lhe que bá no'Regimente ;terno, de que o autor, não estando we4

sente na.audiencia .piablicaalão poderkecae expressar a vontade de

que ele teve, e intenção de colocar no projeto. E isso com ajgda

de todos os Pares desta CEM; aqui dxxxezmem deveremos aprovar

que sci terá validade as audiencias p5blices, com a presença do

autor do projeto. *II= Ailás hoje foi publicado no Diário Oti

cial a aprovação pela Legalidade pela Constituiçã:: de Justiça

dessa emenda da Lei Orgánica.

ggrIgRA — sou da Assessoria. Eu que-

d-
fiz a análise do projeto para essa Comissão, e no estudo desta -
teria, eu percebi que a intenção do autor, na verdece, a dificul

GED

CÓD. 0597
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de que os pais quando levam os filhos, hoje na vida moderna*

o paixkxxx ;s vezes leva a filha sozinha, ou a mãe leva o filho

e ao levar o filho no banheiro desses estabelecimentos fica aguei-

. le cOnstragimento da mãe entrar no nok banheiro dona homens, e vic

versa, então não não (.3 sO uma questão do equipamento sanitário daa

(dam dimensões, porque a mãe ou Pai estando presente pode xgax

colocar a criança em um equipamento existente* Ál a questão do

espaçosEspaço para criança, naõ uma questão das instalações serem

separadas' por x sexo, mas imainstalção aprepridas para crianças no

sentido de evitar esses contrangimentos, onde o prOprio autor re-

e

lata na na sua -justificativa.

SRA. AUGUSTA	 . Na verdade para uma gri-

ança utilizar sozinho o lexn ••  sanitário, porque se voce vai esta-»

belecer una instalação para essa criança, para que ela utilize s.

zinho :7.em a companhia de um aduto, ela vai ter que ter no mini

ao a independencia em relação como utilizar todo o equipamento.

Então na verdade eu gabo que pelo que eu sinto,que quando a cri:.

ça já está habilitada par Jtrabalhar com isso, ela consegue já uti

lizar o  sanitário as instala Oes destinadas 	 : • • 6.-

COD 0597
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Voe; determinar o 13130 de • todo esse equipamento 56 para as crianças,

ao zagas não ficam 2s. vontade de deixá-las usarem sozinhas, dependendo

da idade lnão o faro mamo.

Acho ' que de repenete interessante para que os shoppinge ou

os departamentos atraiam o seu pliblico oferecendo esse serviço, o que

me deixa um pouco receoaa e a Prefeitura obrigá-los a dispor desse

•serviço.	 .

.15

FOLHA

Monteiro

TAQUIGRAFO DATA ORADOR

- - - Toca retornou ao ponto da 'nesta()pont

que eu coloquei, que a_questão do constrangimento do pai levar a

r filha ao saaiterio feminino ou ao masculino. /ao e uma questão .de. se-

xo, uina,questão da: idade-átá.ria, da idade.

_ -

A SRA. • 	 - Acho que dependendo da idade, al-

guLem vai ter que acompanhar. Uma criança de dois anos não vai sozinha

vamos supor que tenha uM banheiro destinado, então o pai poderá en-

trar no banheirO destinado às liteninas, acompail~o a sua ruça? 31n

não consigo entender a colocação.

	

O SR. 	 - No caso aqui, o autor não está

preocupado c -om o sexo, ele quer o banheiro para crianças para que o

pai possa levar a filha, ou a mãe possa levar o filho. Porque, nessa

eml

	

idade, a questão"	da sexualidade fica um pouco, vamos dizer assim, e

~atido. É mais uma questão...

r.

COD 0597
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15 2 Monteiro Aud.Pablica 14 06.94

gRA. 	 - É que como ele detem:Las aqui

*separados*, por leso que estou levantando a questão.

	  Ele quer um espaço separado para.

ao.

,SRA. 	 - Pelo menos, segando a cOpia do ne

ele diz que *deverão ter, no ixtzlimo, um ~iro para meninos e um

banheiro para.	 meninae.*

Man ma Juntificativa do autor,

ele aponta aqui quesinnitas -vezes os -pais saem. com as filhas e as mãe

com os filhos, e se deparam com o inconveniente de terem que levar

filhas no banheiro dos homens e ..os filhos no banheiro das -mulheres.*

Quem tem filho mana idade sabe da difuculdade que isso realzaente. •

acarreta, voei levar uma criança no shopping. Se voo; for homem, vai

levar sua rilha aonde? No banheiro doe homens? OU vai levar no- banhei

ro das munieree? Como que ' voei vai entrar e ajudar mia filia? Ou

vice-veres.

LM. 1.....111•11~~1111111111~~111~~1~11~ Acho que vice-versa lea-i6

fácil. Eu, como mãe de ta menino e de uma menina, áá ele, na idedel

que em pequeno, trauquilamente no banheiro das mulharee. Por qui?

Porque realmente a questão da sexualidade não eetá atenta ainda. En-

tão dá para, traquilamente, ele utiLtsar, sendo criança, .o banheiro

feminino. Do contrário, ná,o. posso falar porque =noa passei pela
riCEMPECCEu mariao ter que levarmuyAn-ffb-rw

COO 0597
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• so.

acredito ate') que ele não* o faria.

O SR. , — Eu jet ma defrontei o= o problema.

(Risos) É aquela situação chata de ter que pedir um favor para algum

ma mulher levar a criança lá, alguma pessoa.

• ok ¡SRA« ..Ax.DAfg s'iERSAn — Se sentiria mais à vontade de ter

ma banheiro especifico s4 para oriançasu3 onde voc8 pudesse entrar,

fosse homem eu mid murher,

O SR.. 	 — Perfeito. Assim como já existem os

framMos para isto. Era ed uta questão de nos prOprion fraldárlos,

talvez, se adaptar um banheiro para-as ..arLangas e, sim independente,

• de sexo, coloca 24 rosa e azul.

• 24.2LAEnaL.te PAIVA	 :m	 Algaem main gosta--'

. ria do fazer. uso da palavra? (Pausa) Passamos ao prclxiao projeto,

o Projeto de lei 305/99, de • autoria da -Vereador Wadih

trem.. Solicito ao secretário da Comissão, engenheiro Roberto, que fa-

ça a leitora- do ZOEMO.

TAQUIGRAFO 
Moixtel.ro

SE.pSÃO 
Âud,	 ca

ORADOR CONT. APARTE
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2a,"E„ no' 365/95, de autoria do Vereador Wadih Ma-

tran. O projeta obriga os hotéis, restaurantes, bares, isme'honetes,

teatros* cinemas e seus similares, localizados no Mtmicipio de go

Paulo, a pousais= rampas, depfuegnclas e banheiros que atendam as

condigges de deficientes físicos portadores de cadeira de rodas, ia

dependgnciae,. rampas e banheiroe deverão possuir placas informativas

indicando suas -localizaçges. Prevg-se multa de 30 117Ms para quem no

cumprir o disposto..

A justificativa do. autor •  tt a seguintes *0 objetivo &tico e

primordial el beneficiar o deficiente ffsico, tendo em vista que o

mamo encontra intrmeras_.dif:bznislades ' ,para :suas atividades. nos mia

diversos; locais ~tuas.*

A poeigão da Comissão de Justiça foi pela legalidade.

Oonsideragges sobre a propositura: no tuzbito de nosso Muni.-

clpio já temos noa lei que trata, em parte, desse assunto, é a lei

ng 11.441, de 12 de 1101~13110 de 1993* que dispae sobre instalação ou

adaptagão de bar com sanitários destinados aos usdrios de cadeiras

de , rodas. O projeto atinge locais de reunião com mais de cem pessoas

ou qualquer outro uso 'com Mie de eeiscentaa. Bete projeto de leis

mais abrangente já que obriga os mencionados locais a poesuirem ram-

pas e dependi:nelas, além doe banheiros.,

9....Us..422210..2241£1.1~.2M Colocamos a palavra

em aberto. Alguém quer falar?

Al Sitdo k ANA XA/SrA QUADROS - Acho interessante cume projeto po

que realmente a Ocon~mdção Federal já diz que todos os cidad talãos a

COO 0597
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Z5

qur ter o amam tratamento e .nrio 4 junto que as pessoas que apre goa-

tem deflo'ianclas tenham que conviver coa os mesmos eggipamentos que

servem a rd% que podemos andar etc. Sem rampas para cadeiras de . • -

das, tora-se muito dificil 'pera as pessoas que tem de ~ar ca-

delzas . de rodas ou outras difiouldades porque nZo conseguem subir

as escadas etc. Bata, acho fundamental que a gente cumpra a Consti-

tuição Federal a dvel do Municipio de sgo Pau/o.

lauffignojwaasineuna.•••• Continua em aberto

a pelonli.

ittjág jewalua.- Eme projeto de lei tambeia poaseou

por nossa assessoria, recebeu-toa leardfestaçieo-e o que n'oss pudemos

colocarem rabiça° a imo o seguinte: que em-relagão e ~2043
previstas nesse PZ, elas 4E1 se eimaitreat contempladae nas leis 11345

de 93; 11.424, de 93 e aio :Cédigo de ZdificaçBes que trata de rampa

para acesso a deficiente e sanitárloa destinados a deficientes.

Mais amplamente na revisão do (galgo de Obras, que já foi

enoaminhado para a Asaeseoria42‘onicar •Zegislativa,..a quest*aoli do d-

ficiente. está sendo mais amplamente tratada porque ela inito' est& vin-

culada somente aos locais di reunião, oom riais de cem peseoas le aos

locais de qualquer uso com mais de ceiscentas peseoas. A ravina° do

°Migo ~liou para escola% bancos, comircio, serviços acima de uma

área constraida, dependendo do uso varia acima de quinhentoa oo aci-

ma de setecentos e ciuqtkenta metros quadrados, incluiu adapdtação

das salas de aula, exceto doe cureos livres, incluiu os boteis, in-

cluiu praticamente todos os serviços no atendimento ao deficiente.

5 Monteiro Andaagica 14.06.95

C00 0597
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Pelo menos ia =idade ou 2% dos cospartineratos desses locais, hotel,'	 .
eecola, o dalgo, na, sua revieU, estEt detemintaido que seja adapta-

,	 •
dos para deficiente_ ttsloo•

&gut ja jau" - usa pergunta,. Beca Cãdigo está

para ser aprovado na Asserablaa legis2ntiva?

À SRA. p3OUSTA	 estã em 1211 no nomento•

lip".81121~91 -* Mas enquanto Da° aprovado, tem

sentido o projeto de lei aqui na CliMMI

&alo" -• O COrigo atual, o 12.4228, g estabelece ta-

nitEtrio para deficiente tLaico, inabasive dEt notragen a isso, eu te-

nho /ao- aqui***

, :4"41Bulau" - Nas veja bem, ale estabelece nos

tornou que' estzt atffitift "Obriga os bateis, •restaurantes, bares,

notes, teatros, cinemas e seus .stanares, localizados no Mndelpio

de #S/Lo Paulo,a poasuirem ramas, depealdlinziasi e banheiros que aten-

dam as condigam p* Ii porque se não iPor nos ternos que acixti estao. co-

locado% enquanto não se aprova o dalgo de Obras, tem sentido por-

que a asseseoria' aqui lewilmn a legislação referente e não - J.	 I

441 publioado, o problezaa das rampas,-

Wk. AUGUSTA - O problema das ~as está contemplado nos

aoessos,

2.1

xau,augmuolgas- Mae contempla todos, contempla o

que Gel& aqui: hotke, reetaurautee, bares, lanchonetes, teatros / ci

nanas e mus *similares? Porque foi feito levantamento peia ~mago1. "

tecnica daqui e ela encaminhou de que realmente a legislagão não co-
COO. 0597
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-	 .	 .

Ixria. Se cobrir tuia bem não ~e fazer uma cot= que Beja luEscuu.	 -
isozat 80 nitr a' cobretenvanto Agro J publicado o adigo de Obras tem

sentido o projeto de 1034_

— Na i:Sxma de gani/Átrio% ele cobre, • •

4.Mamdaeaf~REA •••n lhe no ma rampa em geral, para

hotelisb reetaurentes. teme% Unchonetees teatrOse 01118=13 e elmila-

reg,

ligo,e(Pauea) ia verdade, ele na relaciona

as atividades. o adie° 8~N:1elaciona que sejam locais de reu-

na) com mie de cem pessoas ou que.quer. outro uso com mias de seio.

cantas pessoas?

••~114,e~"	 veia*: este _projeto ; mie

específico: Mora voa diz que ~Lao. AU de Preteitura, para -vir

para a Moam?

ãbakit:MEZEAw'
41„1243~§§E4"— Mas enquanto ngo vem acho que e —

aqui entra em viger* se for aprovado,.

Lak"	 rellagito aos eanitalrios como o PI abrange

tanto rampa como eaurio e pede Indicação, no off.itulo 14 ao ("Ou-

go obrigado a turta2agito de pelo menoe 3% na mesma relarslug ) doe um,

e a sua capacidade,

O fiRt 	 Qual serás a previsão de tempo

que esse projeto chegaria à Câmara?

Ás, sul Auausv. — olba, tempo a gente não tem, Esse projeto

está em ATI, 1211 pelo m82108 trio miemo. Porque o que acontece depois •



RODIZIO

3

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

Monteiro Mx7..~.ca

TAQUIGRAFO	 SESSÃO TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

140645

CONT. APARTEORADOR

sua aprovação £ 	 obrigato~te a gente tem que sair com as re-

vogagUe das leia que tratam do mesmo assunto,

Pimai.éjallan2F.2Wil~22:02. - Regi-atraiam larabém a

presença da Vereadorax	 Spoeati, Continua em aberto a palavra

„isaut. jagama -è Desculpem o atraeo• rao Bei se esta

perguntes foi feita, Sr., Presidente, que e a seguinte: dni.o existe ne-

n/= prazo de adaptação colocado na lei. Isso nsiu* ) vai ser previsto?

Quer dizer, acho que sem divida nenlinma bei: =grito quanto a adaptação

dos viririos eervigoe ãe condigam do deficiente aliás a gente tem ta

talbado _pare. que _ngo eejat_Jaimeanaive, _peneada_nomente a _questao' de

denoiancia-quendo em um dosavinabros, mas atj a quest;ao.-da cegueira

por. exemplo. Acho que muitas vezes a pessoa portadora'da aneencia de

visgo nl'u* ),tem a sinalização em braile, ngo muito a quentão da loci•

moção* na*.	tanto.. Quer dizer, *; -clt= que para ela melhor a irai:a-

pa at4 para ela, =ando a guia, poder estar a.ceseando. lata°, acho

que,sem dúvida, h& ingrito de ao e=1~ as aaaPta930a•

Asom, o que eu queria aqui ressaltar It que, via de regra,

essa aorregáo'nos banheiros que me parece aquela que dará mala •

bleman porque o banheiro1 para a peemos portadora de defiaiSncia,

temi dimeneZes bem diferenciadas do que banheiro no=a1. Ma geral,

os bares, restaurantes e mesmo claunaae reservam um cubículo, uca me .• •

por um e meio, oitenta por vinte ou qualquer coisa assim, quer dizer

el realmente ratnásculo o espaço que is deixado para o uso doe banheiro:

e, no capo, existem medidas, dimandies necessEirias para a pessoa po

tadora de deficiincia, inclusivo pelos aparelhos e tal ele deve ser
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' beia Mi zpliado, Zn.tao, esea adaptagão, eu suponho, exige Ima tem-

• pó, =bata preocupação 4 sena, exige um tempo porque acho qua o que

objetiva 4 que tenba realmente eme atendimento e 4náoa mormente que

se cumpra o pagamento da zaulta ae-lese a tiacalização. Quer di-

zer.. a vestiu," t; fazer momo cumprir na atendimento ao portador de

deficiinciae. Então,- o que eu queria aqui lembrar e .que sinto falta d,

uma quest6o de prezo e sinto falta tambáza da questão da linguagem,

do acesso a pessoa portadora de deficignicala, paseoe também que o

litioázaente correto não 4 defiCiente físico mas poema portadora de

neoesoldlide . especial, deficiancia.: .t	al..-uma nomenclatura do po-

liticamente: correto.. llouve at4 =dela que. já tem atá lama mudanga,

dosAitlimos foulne-.teve atí uma mudança, (Pausa)~1 ".	 ed se-

sa questad.o . tezabía da linguagem em brai/e que sinto talvez una

tão - de áztabíaão aqui4

A SRA/. Aggial Sou assessora do Vereador Nelson Proença. A

legislação atual para deficientes físicos fazem edger'n' cia a locala

sumia* com mais de cem pessoas e de qualquer outro uso ocaa mais de

seiscentas pessoas. No Migo,. ele ao refere a soemo% a cozrimáo"

a ~ação &unitárias e o prdprio Oádigo sempre se reporta a

teenicae que vão' dar as devidas especificaçães técnicas para isso.;

No pr6prio °Ougo tem também, instaiagão sanitgarla j eatí a diz:ten-

dão, mas ainda rani cem pessoas, era seiscentas nos casos que eu já

citei. Depois tem a outa lei, a 11345, que g do Vereador Antônio -

los Caruso, que tala basicamente a mesula coisa, se reporta ainda sim

a seisoentae e ainda faz alguma ~cias mais, que para edificação
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Làr affl. 'cot prmolare adaptegão pena as edi

ficagOes existentes, aciÀ

de :itaiticasgo 0~.

aCk' 2104a,

j	 .'i: - •	 - •	 1.g1,- 	•	 '- ,	 (	 •''	
.

.	 A outra lei, que 4 do Ve'reaaor Arieselino Tatto, *tentbka saia, 
•,..	 ,

sobre" cinemas, teatros, casas de Sa P.po 7.u24 olz~ e zgainntir -o..	 •	 ,	 ,

acesa° de páscoas portadoras dá:d.aticlunciasÁ ---' triticas kui soas;
demolas destinadas ao publico'	 . Ela lantelm nao gala se teel 'effie adaPia

•• ar

•

a palavra adaptar siétai.gefi que voo; ti .strt,Pegendo 1102, edifi0140
4

~ente e dando iam. tiratanientO especia3....dy nN..41.tpareos,.que noa sé

para ectiiloagão neva, Etítéo'w aeho que deVeria tlear s olaro que tazabem
•k	 -

as ,ditteagSea existentes . t&a .que ter e reeebkr, o mesmo It'èatamento.

• Na 101,,4o Tentador Areelino 1:attct, ele fala: tte o i19der

blico laroicipa/ »go fOrneeerz; aivareNe 110220~0 para o novos
A. •	 k

estabelecimento:3.k- ~ão*tej:ib(ua se reatrlise a editicag geá unas. A

&doa lei on a& um prazo El a lei do Vereador 'vint8nio Caruso, a 11.3

mas ainda anela rica westrito, aos locais:4de xnazuzigoctoni„naiø. de cem- •	 -
poemas e, para outro usos com seiscentas pessoas.

Rafío, tatves "ema proposta pudeee 9,:ate adis* não chegar,

a gente não sabe Vento tenPot mas ela poderia ser refmaulada de.

foz= a integrar e colocar essa questão do prazo e das editicaçBee

existentes.

A SR.A,. AM MARIA c11~.2.„- A Comissão pode apresentar um su-

bstitutivo Incorporando todas ao augestaes aqui apresentadas.

C6dlao poros ala vai co~ Sega.:L

• ; •
,	 .	 .

à

<'4‘	 <.1

a inliciab	 .2.31,_cès .44 10,:aao SEga aaaPla

IoUG
n•¡

)*: •	 taribita•Aa0 eiagantg	 refo~r

a-

CÓD. 0597
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oltc, liutzwy pis	 10~0 r):3210, Parreito. Esta C

sao ir t preparar o substitutivo, assinado por todos os seus zaembros.

Sem duvida ~uca, a interferincia da assessora do Vereador Nelson

Proença foi nait0 proveitosa.

Continua aberta a palavra. (Panela) ?ao tendo ninégoázt mala pa

ra se ~estar, damos por encerrada raia una auftancia publica da

Comissão de Política Urbana.



Ctíiiic	 cl E	 Pci1itic 11:1---13 rtal...

U,0727.+,¡;.u*.'.r; n%

tol	 cyp c) 1 t. a. n. 	E MEI. cr RrwbiEYttE

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos. da

matéria, prorrogo o. prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em ' 4*/10//9

ide24::/"Ver. Anton o Paiva Monteiro Filho

Presidente

•

•



• 16 - PAR
16-1209/1995

•nn

F. A IR E C E IR 1‘.1--1=h	DA	 COM I BB2SC3	 DE
PO L._ -1"-- I CA URBANA ,	 FROPOL_ I 1"-ANIA
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Visa o presente Projeto de Lei n2 449/94, de autoria do
nobre Vereador Osvaldo Giannotti, tornar obrigatória a construção
de dependência, destinada à zeladoria nas creches, postos de saúde
e escolas municipais.

O projeto prevê ainda (art.22) que a construção de zela-
doria também se aplica aos próprios municipais, acima enunciados,
já construidos.

4
O projeto prevê (parágrafo único, artigo 3) que essa ze-

ladoria poderá ser ocupada, eventualmente, por funcionários de
firmas especializadas em segurança, contratadas pela Prefeitura.

Busca-se com a construção dessa dependência evitar-se a
ação de vândalos, assaltantes ou pessoas estranhas a esses locais
municipais.

A Comissão de Constituição e Justiça analisando a propo-
situra entendeu pela apresentação de um Substitutivo no sentido de
adequá-la à melhor técnica legislativa.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente sabendo da existência da Lei n2 10.035/85, que trata de
matéria semelhante, solicitou que o projeto fosse enviado novamen-

110	 te à Comissão de Constituição e Justiça para que a mesma se pro-
nunciasse sobre o assunto.

Em resposta a mencionada Comissão esclareceu que a Lei
n2 10.035/85 é meramente autorizativa, não obrigando o Executivo",
como trata o presente projeto de lei.

Seguindo as exigências legais, a propositura foi objeto
de duas audiências públicas em nossa Comissão (Comissão de Políti-
ca Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente) realizadas respectiva-
mente em 17 de maio de 1995 e em 14 de junho de 1995.

Na primeira audiência houve a participação de um repre-
sentante da Secretaria Municipal da Educação que declarou o enorme
beneficio à rede de escolas, creches e postos de saúde que essas
zeladorias trarão inclusive no que se refere à economia de verba e
gastos com a manutenção das escolas.

_17	 RELCOM
_17-.3209/1995

•
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Na Segunda audiência o nobre Vereador Antônio de Paiva
Monteiro Filho, presidente da Comissão de Política Urbana, Metro-
politana e Meio Ambiente, sugeriu a apresentação de um substituti-
vo onde conste claramente que o uso do imóvel (zeladoria) seja
feito por um funcionário da própria rede municipal de Educação ou
da Família e Bem Estar Social no caso das creches ou Secretaria da
Saúde para os Postos de Saúde.

A nobre Vereadora Ana Maria Quadros opinou favoravelmen-
te a essa sugestão já que entende que o funcionário público muni-
cipal zelará o local com dedicação e carinho.

Esta Comissão analisando a propositura, a Lei n2
10.035/85 e a sugestão apresentada concluiu pela apresentação de
um substitutivo a seguir enunciado.

SUBSTITUTIVO N2 /95 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI-
TANA UELn_aMRTRNTP 

APROVADO EM ta. DISCUSSÃO
VOLTA À 2.a DISCUSSA0

O PROJETO DE LEI N2 449/94

de zeladorias nas cr
termina a obrigatoriedade da construção
zeladorias nas cr
e escolas municip	 no EM 2a. OISCUSSiO SEZÃO I

lio Art. 12 e projeto e construção de novas uni
saúde, creches e escolas municipais, deverá c
destinada à instalação de zeladoria.

Art. 22 - Os próprios municipais referidos no artigo anterior,
existentes, deverão se adaptar ao disposto nesta lei.

Parágrafo único - Para a consecução do disposto no "caput" , o
Executivo deverá fazer constar no projeto de Lei Orçamentária ver-
ba destinada a esse fim.

Art. 32 - A ocupação da dependência da zeladoria será feita por
funcionário público municipal pertencente à secretaria correspon-
dente à subordinação do serviço que se presta no imóvel ou even-
tualmente por funcionário de firmas especializadas em segurança,
contratadas pela Prefeitura.

2 DEZ 1995*	 i 2 DEZ '1995	 *e e escolas municip no ficá, [ffisstra NCLÃO

NE2á	 11...
A C4M á. - .7-	 101111. ' 9 ' Ilie & O- PAULO decreta:

já



Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te em: -30/K2f/95

1PLOV/4422,
Presiden.te

ifi/v *//aii/X

Parágrafo único - O preenchimento das vagas por servidores munici-
pais se dará por concurso interno dentre os Servidores efetiyoS,.
de cada secretaria correspondente, que tiverem interesse.

Art. 42 - Caberá ao zelador a função explícita de zelar pelo pa-
trimônio público representado pelos bens móveis e imóveis, promo-
vendo inclusive pequenos serviços de manutenção dos mesmos e
chefia dos trabalhos dos serventes e pessoal de manutenção por'ven-r
tura lotados, ou que vierem a ser, na unidade.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, estabelecendo normas relativas a 'ocupação e deso-:

41, cupação das zeladorias bem como o horário de trabalho do seu ' ocu-
pante.

Art. 62 - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei,
correrão por conta de verbas orçamentárias próprias consignadas no
Orçamento, suplementadas se necessário.

art. 72 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação re-
vogadas as disposiç6es em contrário.
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_J	 /95 DAS COMISSOES REUNIDAS DE ADMINIS-

TRAÇ40 PUBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2

449/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Osvaldo Giannotti, visa tornar obrigatória a construção de depen-

dência destinada à zeladoria nas creches, postos de saúde e esco-

las municipais.

A Comissão de Administração Pública considera que o pro-

jeto vem ao encontro do interesse público, eis que objetiva propi-

ciar melhores condiç6es de trabalho a servidores que prestam rele-

vantes serviços, quais sejam o de guardar os próprios municipais„

w

é

s'151.—°:^1; •

54; •

referidos, com o conseqüente aprimoramento do seu trabalho.

Destarte, favorável é o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento entende que nada há a

opor, porquanto as despesas geradas com a implementação da propo-

situra serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, su-

plementadas se necessário.
I 17 - RELCOM

Favorável, portanto, o parecer. ' 17•4024/1995

'110	
Sala das Comissões Reunidas,/'/1. -

4
Y4 I	 /

•1.
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449/94, do Vereador Osvaldo Giannotti (PP11), Tua

orna obrisatSria a construção de dependincias -destinadas à zeladoria

creches ', postos de amado e escolas xcunicipais. Pa ge da discussão*

Aprovação mediante voto favortIvel da maioria absoluta dos Iro:abro:3

Ciciara. Ett subtititutivos das Comisdaes de Constituição e Justiça e

•Política Urbanas Metropolitana e Meio Ambiente.,

Impresso no serviço gráfico de CMSP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO •	 -
-TAQUIGRAFIA-	 r-NA

O SR. PRESIommr; (Miguel Colasuonno PPB) 	 No hã,

radorea inscritos. Encerrada a discussao. A votos. Os Srs. Vereadores

foram fevoríveiss permaneçam como esta. A PresidÊncia in3.a09. se

ikreador deseja votar contrariamente ao projeto ou solicitar uma

riricaçao nominal de vota4o. (Pausa.)

Impresso no serviço grifico de CMSP,
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inorg,

CÂMARA MUNICIPAL DE SA

- TAQUIGRAFIA -

- do proc.

o 19

Folha
.P

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT)(Pela ordem) Sr. Presidente,

bancada do PT deseja manifestar o seu voto ccaitrário ao projeto.

O SR. DAJZO PESSOA(PMDB)(Pela ordem) - Sr. Presidente,

consignar o meu.voto como abstenção, embora respeitando o projeto

do nobre Vereador Oswa/do Glannotti, ms colocando que jirt existe uma

autorirativa desta Casa e o Prefeito,hã. questão de dias, regulamen-

ou esta 'A:Latria, atravís de decreto, criando zeladorias nas escolas

Q SR. PRESIDENTE (15,1ifuel Colasuonno PPB) nagistra-

e os votos contritrioa da bancada do PT e a abstenção do voto do

éreador Dalmo Pessoa, ao PI 449/94. Eatá. .'' aprovado o projeto.

Item seguinte.

Impresso no serviço gráfico da CMSP,



FOLHARODÍZIO

z 5._

DATA

Folh3 n

CAMAR A MUNICIPAL DE SAO tf! LA__LO

— TAQUIGRAFIA —

SESSÃOTAQUIGRAFO

yl:A4rin	 1 2350E. Z9 .12.95 

XL 449/94, do Vereador Osvaldo Giannotti (PPB). Tox.

na obrigatiria a construção de dependenola, destinada e. zelaadoria,

creches, postos de saúde e eaoolas municipais, Fase da discussão:

20 do - substitutivo da_Comisab.o.' - de- Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente. AprovagZio mediante voto tavoravel da maioria absoluta

dos membros da Camara.

Impresso no serviço gráfico deCMSP,
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do proc.

d o 19

RODfZIO TEFOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

valeria 2358E. 19.12.95

O SR. PRESIDENTS Wiguel Colasuonno-PPB) ,	 há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A. vDtoo. Os Srs. Vere

dores favoristvele pe=anegam como estão; os contrários, ou aquele° que

desejaram verificação nominal de votação, manifeeten.se agora.

O SR. DAM() jpEssoA (PIAM), (Pela ordem) - Sr. Pre-

sidente, quero consignar meu voto contrtirio ao projeto porque a amatá

ria foi objeto de projeto nosso e o Sr. Prefeito je, o sancionou, esta

do regalamentado.

O SR. =I= JOSÉ MoDITOR,(PT),- (Pela ordem)

Sr. Presidente, o PT votas contrariamente ao projeto.

el Oolasuonno-PPB - Regia

se os otoe contrário° da bancada*. do PT e do Vereador Dalmo Pessoa.

aProvadc* f Vai IL. sanção*

•	 Passemos ao item seguinte.

Impresso no serviço gráfico cie CMSP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n5 r— 

do processo n2 	 de 19 	 (a) 	

LEG.3	 Sra.Chefe:

O Substtutivo da douta CoMissãO de

PolItica Urbana (fls.52/531 foi. aprovado em 4,di'scussão

e votação na 2359 Sessão Extraordinária de 19_ de dezembro

do corrente, estando em condições de ser enviado à sanção

20 .,12

L LUIZ AREIAS- DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefo.

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG. 3
c2JJJL	 / 55
1G:05 

Sra. Soraia,
Preparar oficio encaminhando ao Executivo copia
autentica, preparar Carta de Lei e Registro.

25.12.95

ANGELA BORJIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe,

Providenciados os documentos conforme despacho
de V.Sa.

27.12.95

CÓD. 0233
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Folh n.o_

n.o

O funcionário

S'âo Paulo, 037 de dezembro d"195.

•

18 - OF-LE03
OFICIO H.1047/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cc;pia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sess -ão de 19 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei nfi 449/94 de autoria
do Vereador Osvaldo Gíannotti determinando a
obrigatoriedade da construç"ão de zeladorias nas creches,
postos de satide e escolas municipais.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideraço.

•

1	 //

r"---
COLASUOHNO

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de S'âo Paulo.

krms



18 - OF-LE63
OFICIO M.1047/1995

cmaz
C(ipia autêntica.

•

DEZEMBRO DE 1995.  C6pia extraída de fls. nR 52/53 do Processo

001044994. (PROJETO- DE LEI NR 449/94). Determina a

obrigatoriedade da construção de zeladorias nas creches, postos

de saáde e escolas municipais. A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO

decreta: Art. 1R - O projeto e construção de novas unidades de

postos de saáde, creches e escolas municipais deverá conter uma

dependência destinada à instalação de zeladoria. Art. 2fi - Os

prK;prios municipais referidos no artigo anterior já existentes

deverão se adaptar ao disposto nesta lei. Parágrafo ánico - Para

a consecução do disposto no "caput", o Executivo deverá fazer

constar no projeto de Lei Orçamentária verba destinada a esse

fim. Art. 3R - A ocupação da dependência da zeladoria será feita

por funcionário páblico municipal pertencente à Secretaria

correspondente à subordinação do serviço que se presta no imcSvel

ou eventualmente por funcionário de firmas especializadas em

segurança, contratadas pela Prefeitura. Parágrafo ánico - O

preenchimento das vagas por servidores municipais se dará por

concurso interno dentre os servidores efetivos de cada Secretaria

correspondente que tiverem interesse. Art. 4R - Caberá ao zelador

a função explícita de zelar pelo patrimanio páblico representado

pelos bens m6veis e imciveis, promovendo inclusive pequenos

serviços de manutenção dos mesmos e a chefia dos trabalhos dos

serventes e pessoal de manutenção porventura lotados ou que

vierem a ser, na Unidade. Art. 5fi - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, estabelecendo normas

nR



rSouza Santos
14131%1th/5 "

Oficial

relativas a ocupação e desocupação das zeladorias bem como o

horário de trabalho do seu ocupante. Art. 62 - As despesas

decorrentes da aplicação da presente lei correr .ão por conta de

verbas orçamentárias pr6prias 7 consignadas no Orçamento,

suplementadas se necessário. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas	 as disposiçies	 em

•
.4r

• Gr

contrário. Eumplyx	 xmohnsInsoun, Assistente Parlamentar, padr.ão
~e Parlamentar

"QPA-5-A" extraí a presente copia fielmente_ de fls. do livro

José Cdstiht
competente nR 47 e datilografei. Eu, ....omnr

Legislativo,	 padr.ão "QPA-9-13" a conferi. n.o Paulo, 26 de

dezembro de 1995. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro dee

Documerb ilp Legislativos,

	

"ANGEL'Aui3C7X1VNDPROM""""	 Visto,

Pli Chefeàe Seção Técnica 111
Diretora do	 Departamento dos	 Serviços

;ara Municipal de ,cio Paulo.-

s4.1'e5Tasuonno; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
dio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

•

Documen Legislativos, Visto,

aa)
Jo(

krm

-lautiromfftwam	
oirmn, Tiknico de Céenr •

LegisRativos da



LEI N2 DE DE

Determina a obrigatoriedade da
construção de zeladorias nas
creches, postos de salde e
escolas muncipais.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de
dezembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O projeto e construção de novas
unidades de postos de saáde, creches e escolas municipais
deverá conter uma dependência destinada à instalação de
zeladoria.

Art. 22 - Os próprios municipais referidos no
artigo anterior já existentes deverão se adaptar ao disposto
nesta lei.

Parágrafo Unica - Para a consecução do disposto
no "caput", o Executivo deverá fazer constar no projeto de
Lei Orçamentária verba destinada a esse fim.

Art. 32 - A ocupação da dependência da zeladoria
será feita por funcionário público municipal pertencente à
Secretaria correspondente à subordinação do serviço que se
presta no imóvel ou eventualmente por funcionário de firmas
especializadas em segurança, contratadas pela Prefeitura.

Parágrafo Unica - O preenchimento das vagas por
servidores municipais se dará por concurso interno dentre os
servidores efetivos de cada Secretaria correspondente que
tiverem interesse.

Art. 42 - Caberá ao zelador a função explícita
de zelar pelo patrimanio páblico representado pelos bens
móveis e imóveis, promovendo inclusive pequenos serviços de
manutenção dos mesmos e a chefia dos trabalhos dos serventes
e pessoal de manutenção porventura lotados ou que vierem a
ser, na Unidade.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, estabelecendo normas
relativas a ocupação e desocupação das zeladorias bem como o
horário de trabalho do seu ocupante.



'-cárbevuz

krms

O Presidente4

Art. 62 - As despesas decorrentes da aplicáç.ão
da presente lei correro por conta de verbas orçamentárias
prciprias, consignadas no Orçamento, suplementadas se
necessário.

Art. 79. - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaço, revogadas as disposiçS'es em contrário.

Câmara Municipal de So Paulo, 26 de dezembro
de 1995.

•



MEMORANDO

MLATi

Folha n G	 6G	 de r!nr.:	 _
CÂMARA MUNICIP	 D E	 O0 AU O

O tinclOnário

•
São Paulo,  27 	 de  dezembro

27-12-95

	Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 1047	 , de

	

, encaminhando ao Executivo cOpia autentica . 'de'	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 449/94

de autoria do Vereador Osvaldo Giannotti.

Anexo:

RECEBI EM,
2cY/ 12

Oficiai
C ',1sPinha
•'meto

COM 0553
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São Paulo, (6 de Pi- )6--otà de 1996
15 - DOCREC
15-0029/1996

GABINETE DO PREFEITO

0/4 à). Ld	 14.4 	 (96
I ikS COMISSÕES DE:

Senhor	 Presidepte
NI • •

T.

ACEITO O VE'11101/6 / 	 ; 06

j•- 3 I	 16:30 .--3

(19 AOR 1997
• •

	` Tenhõí a honra de acusar o recebimento
do ofício n e 18/Leg.3/1047/95, através do qual o
então Presidente Miguel Colasuonno encaminhou à
sanção cópia autêntica da lei decretada por essa
Colenda Câmara, em 19 de dezembro de 1995, relativa
ao Projeto de Lei n e 449/94..

Referida propositura, de autoria do
ilustre Vereador Osvaldo Giannotti determina a
obrigatoriedade de construção de zeladorias nas
Creches, Postos de Saúde e Escolas Municipais.

Louvando, embora, os nobres
propósitos que nortearam a medida, entendo que parte
do artigo 3 2 e a totalidade de seu parágrafo único,
bem assim parte do artigo 4 2 , não reúnem condições
para converter-se em lei, motivo porç,ue sou levado ao
veto parcial; atingindo-os, tendo em vista a
ilegalidade e inconstitucionalidacte de que se
revestem.

Dispõe o artigo 3 2 da lei aprovada,
que a ocupação da dependência da zeladoria a que se
propõe será feita por funcionário público municipal
"pertencente à Secretaria correspondente à
subordinação do serviço que se presta no imóvel".

Por sua vez, o parágrafo único do
mesmo dispositivo, estabelece que "o preenchimento
das vagas por servidores municipais se dará por
concurso interno dentre os servidores efetivos de
cada Secretaria correspondente que tiverem
interesse."

E o artigo 4 2 preceitua que "caberá
ao zelador ... "a chefia dos trabalhos dos agentes e
pessoal de manutenção porventura lotados ou que
vierem a ser, na Unidade."

Como se vê, aludido Projeto de lei

SGM - 002 - DGM
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cuida claramente de matéria pertinente à organização
administrativa, à criação de cargos e funções e a
servidores públicos, tudo à revelia do preceituado
pelo artigo 37, @ 2 2 , incisos I, III e IV da Lei
Orgânica do Município, que assim dispõe:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe
a qualquer Membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Lei
Orgânica.

@ 2 2 - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

criação, extinção ou
transformação de cargos, funções ou
empregos públicos, na administração
direta, autárquica e fundacional;

III - servidores públicos municipais,
seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária; (Grifei).

Ora, versando a parte da medida
enfocada sobre a matéria cogitada no dispositivo
legal apontado, essa Egrégia Câmara invadiu esfera de
atuação específica do Executivo.

Sem dúvida alguma a matéria objeto do
presente veto parcial implica em interferir na
organização da administração, pois determina quem
proverá o cargo que especifica e de que forma isso
se dará, sem considerar toda a estrutura
administrativa e a conveniência de todo o sistema
existente nesse particular.

Ora, segundo o sempre lembrado
ilustre jurista Hely Lopes Meirelles:

"Leis de iniciativa exclusiva do
Prefeito são aquelas-em que só a ele
cabe o envio do projeto à Câmara.
Nessa categoria estão as que
disponham sobre matéria financeira,
criem cargos, funções ou empregos,
fixem ou aumentem vencimentos ou
vantagens de servidores ou disponham



Folho n.o	 gi?)  do proc.

	 de 19 3

'
sobre ' o seu regime funCional .; criem
ou aumentem despesas ou reduzam
a receita municipal" (Direito
Municipal Brasileiro, 6 9 edição, pág.
541).

Preleciona o insigne mestre, ao
dissertar sobre as atribuições do Prefeito, o
seguinte:

"As atribuições do Prefeito, como
administrador-chefe do Município,
concentram-se basicamente nessas três
atividades: planejamento, organização
e direção de serviços e obras da
municipalidade. Para tanto, dispõe
de poderes correspondentes de mando,
de coordenação e de controle de todos
os empreendimentos da Prefeitura"
(op. cit. pág. 550).

Na direção e na organização dos
serviços, segundo o ilustre tratadista estão
inseridas as atribuições de:

"distribuir funçõese4 , atividades e
responsabilidades 	 a	 todos	 os
componentes da entidade
administrativa, de modo a que todos
os trabalhos se realizem com rapidez,
eficiência e economia." "Por outras
palavras", (organizar) "é definir as
tarefas específicas dos funcionários
e	 servidores	 administrativos,
estabelecer as linhas mestras de suas
inter-relações e determinar os
limites da autoridade de cada um"
(op. cit. pág. 551).

A medida aprovada, nos dispositivos
abordados de início, invade a esfera de atuação
privativa do Executivo cabendo, assim, por sua
oportunidade transcrever o seguinte í tópico da obra
acima referida:

?	

"Se a Câmara, desatendendo à
privatividade do Executivo para esses
projetos, votar e aprovar leis sobre
tais matérias, caberá ao Prefeito
vetá-los, por inconstitucionais"
(pág. 542, op. cit.).

Com efeito, do desatendimento ao
apontado artigo 37, incisos I, III e IV da Lei
Orgânica de nossa Cidade, resulta ferido o consagrado
princípio de autonomia e harmonia dos Poderes (art.
2 9 da Constituição Federal), transposto para o artigo
6 9 de nossa Lei Maior:
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-	 - -
"Artigo 6 2 - Os Poderes Executivo

Legislativo são independentes e harmônicos, vedada
delegação de poderes entre si."

Concluindo, a inconstitucionalidade e
ilegalidade aqui demonstradas, impedem-me de
sancionar na íntegra o projeto de lei em tela,
compelindo-me a vetar a parte do artigo 3 2 e a
totalidade de seu parágrafo único bem assim a parte
do artigo 4 2 , que se encontram devidamente
mencionadas no início do presente.

Assim sendo, devolvo o assunto à
apreciação desse Egrégio Legislativo, que em seu
elevado critério se dignará de deliberar.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

MALUP
Prefeito

1

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
DRCJ/sffs
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•À Comissão de Justiça:

Para parecer quanto ao Veto Parcial.

06.02.96

AREIAS E CARVALHO

Assessor Técniã Leg.
g..LM.
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DA COMISSn DE COMSTITUIÇn E
jUSTIÇA SOBRE O VETO PARCIAL APOSTO AO PROJETO DE LEI H2
449/94.

Trata-se de veto parcial aposto ao projeto de lei n9. 449/947
de iniciativa do nobre Vereador Osvaldo Giannotti, que
determina a obrigatoriedade de construção de zeladorias nas
creches, postos de saáde e escolas municipais.
Ap6s a regular tramitaço pelas Comissges competentes, o
projeto restou aprovado, em Sess'ão realizada em 19 de
dezembro de 1995 7 na forma do Substitutivo oferecido pela D.
Comiss'ão de Política Urbana, restando prejudicado o
apresentado pela Comiss2io de Constituiç"ão e justiça.
Levado 'a sanç"ão, o Sr. Prefeito houve por bem apor Veto
Parcial 'a proposta, atingindo parte do artigo 39. e a
totalidade de seu parágrafo ánico, bem como parte do artigo
42, tendo em vista a inconstitucionalidade dos dispositivos.
As partes vetadas referem-se 'a organizaç'ão administrativa da
Prefeitura, 'a criaç'ão de cargos e funç ges e 'a atribuiç"ão de
servidores páblicos, matérias colocadas sob 'a iniciativa
legislativa privativa do Sr. Prefeito, consoante o art.377
Ç29., I, III e IV, da Lei Orgânica do Município.
Dessa forma, ao invadir a iniciativa legislativa reservada
ao Executivo, o	 texto aprovado	 ofende ao	 princípio
constitucional da separaço e harmonia entre os Poderes.
Assiste razo ao Chefe do Executivo, devendo-se manter sua
oposiç'ão parcial ao projeto.
Com efeito, a parte vetada do artigo 32 disp ge que a
ocupaço da dependância	 da zeladora	 será feita	 por
F un c on ár i o "pertencente 'a Secretar ia correspondente
subordinaç'ão do serviço que se presta no im6mel". Por sua
vez, o parágrafo ánico do mesmo dispositivo estabelece que
"o preenchimento das vagas por servidores municipais se dará
por concurso interno dentre os servidores efetivos de cada
Secretaria correspondente que tiverem interesse". Por fim, o
artigo 42 preceitua q ue "caberá ao zelador .... a chefia dos
trabalhos dos agentes e pessoal de manuten4o porventura lotados ou que
wi.swem a ser, na Unidade."
A transcrição dos trechos vetados demonstra claramente que
cuida-se de matéria atinente or'ganizaç'ão administrativa da
Prefeitura e a seus servidores, com flagrante ofensa ao
disposto no art.37, §22, I, III e IV, da Lei Orgânica do
Município, e consequente violaç"ão do princípio
constitucional da independância entre os Poderes, raz"ão pela
qual somos
PELA MANUTEMVn DO VETO PARCIAL.

Sala da Comi siiio de Constituiç'ão e justiça,

40:11

1(	 mu...Lon
:17-0300/1996

449-4
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

FOLHAI	 TAQUÍGRAFO

REVISOR

Item 108 - Maaussao e .votação únicas do veto parcial,oposto pelo Execu

tivo r.o , PI, 449/94, do Vereador Osvaldo Giamotti (P153), que torna obri-

gatOria a construção de dependencia destinada è, zeladoria nas creches,

postos de saúde e escolas municipais.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da CS,

mera.

Permanece em pauta at6 votação final.

DOOREC 15-029/96

RODÍZIO

2 26
SESSÃO

91/4

DATA

CÓD. 0596
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-DISKOPERADOR

RODIZIO

3

FOLHA TAOUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

2G
REVISOR

SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Jose indio Ferreira do Nascimento - PPB)-

Não há oradores inscritos; está. encerrada a discussão. A votos. Os Sr .

Vereadores favoráveis permançam como estão; os contrários, ou aqueles

-
que desejarem verificaçao nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela Ordem) - sr. Presi/

dente, a Bancada do PSDB vota contrário.

A SR. ANA MARTINS (PC do B) 	 (Pela ordem) 

te, a Bancada do PC do B vota contrário.

- Sr. Presiden+

O SR. PRESIDENTE (Jáse índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Esta aceito o veto, omotos contrários das Bancadas do PSDB e PC do B.
qrquives-e-o-rojeto:

Vamos passar ao item seguinte.

CCM. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel ara intormaylio, rubricado como folha n'VÊ 

do processo o° 	5 	 de 19 (M JO	 , 	 (a)

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

LUIZ AREIAS ZE CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

R ECEBIDO EM LEO
Em.grir:712L—J



Providepc4ado, conforme solicitado.

10.04.

MARCOS T'ITCV;

Assistws:e de/.

PORIAS

iéenlea

(a)

Sr. Marcos

Oficiar ao Executivo, comunicando a

manutenção do veto parcial.

10.04.97

MARGARETéprES DA SILVA
Chefe de .5 ão Técnica III

SulNanuto

ra. Chefe.

SEGUE..In ...........	 juntado   	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

7.1 st, sob folha 	  n?

Em 	 30  gi! . J  11
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Fo!ha n.o 	 7 7 	 	 do proc

n . o fi 	  1/,,
O ftmci-Eáin

zdmara	 Jdo Ata%
São Paulo, /4 de abril de 1997.

ww,

• 18 — OF—LEG3

1 0FICIO. M.0122/1997 I

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de
'Sê° Paulo,	 resolveu	 manter	 o	 veto	 parcial	 aposto
pelo Executivo à lei que, determina a obrigatoriedade da
construção de zeladorias nas creches, postos de saúde e

• escolas municipais - veto comunicado a esta Edilidade pelo
oficio A.T.L. n2 019/96 de 16 de janeiro de 1996, referente
ao P.L. n2 449/94.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Mq0
P esi en e

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



MEMORANDO

Fona WG 	 7T 	 co proe,

b°EP4n2P-Ã(U	 1E-CY.
O funcir2nário______.

CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo__14Lde 	 abril 	de 19  97 

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 122/1997 de

14.04.97 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do
veto parcial aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n 2 449/94.

Anexo:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 	

vy9
do processo n° 	 de 19  51/	 '°/	 / 	  (a) 	

À

ATM - Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

30.04.97

.,CARL I	 ,,A SILVA

Chefe de Srç jlf lécnica 111

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente proceeso,

LUIZ P.REIAS-èkC CARVALHO

PM, T‘cri. Leg. Cheta - A. T, M.

DEPARTAMENTO

DOCUMENTAÇÂO E INFORMÁTICA

8::.CÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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